
	[image: ]
          PREFEITURA DE JAGUARUNA
          ESTADO DE SANTA CATARINA

	CHECK LIST – ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL
RELAÇÃO DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE FOMENTO E COLABORAÇÃO




	RELAÇÃO DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE FOMENTO

	1
	Ofício original para solicitar a parceria, contendo no mínimo os seguintes dados: 
[bookmark: art19ii][bookmark: art19iii]I - identificação do subscritor da proposta; II - indicação do interesse público envolvido; III - diagnóstico da realidade que se quer modificar, aprimorar ou desenvolver e indicação da viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos de execução da ação pretendida (Lei n. 13.019/2014, art. 19);

	2
	Cópia do Estatuto registrado e eventuais alterações ou certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial (Lei n.13.019,art. 34, III); 

	3
	Cópia do Cartão do CNPJ da organização da sociedade civil, comprovando no mínimo um ano de existência, através do cadastro ativo demonstrado por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Lei n. 13.019/2014, art. 33, inciso V, alínea a);

	4
	Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual (Lei n. 13.019/2014, art. 34, V);

	5
	Cópia do comprovante de endereço e dos documentos pessoais do (a) Presidente e declaração informando o nome, os dados dos documentos pessoais (RG e CPF), nacionalidade, estado civil e profissão do responsável pela assinatura do termo de fomento;

	6
	Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no CPF de cada um deles ( Lei n. 13.019/2014, art. 34, VI);

	7
	Comprovação de que a organização civil funciona no endereço por ela declarado (Lei n. 13.019/2014, art. 34, VII); 

	8
	Termo de Compromisso  que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta (Lei n. 13.019/2014, art. 33, III);

	9
	CND – Certidão Negativa de Débitos com INSS. (Lei n. 13.019/2014, art. 34, II);

	10
	CRF – Certidão de Regularidade de situação do FGTS (Lei n. 13.019/2014, art. 34, II);

	11
	Certidão Negativa de Dívida Ativa do Estado (Lei n. º 13.019/2014, art. 34, II);

	12
	Certidão de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (Lei n. 13.019/2014, art. 34, II);

	13
	Certidão Negativa de Tributos Municipais (Lei n. 13.019/2014, art. 34, II);

	14
	Certidão do Tribunal de Contas do Estado que comprove que a organização da sociedade civil não tenha tido contas de parcerias julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08(oito) anos (Lei n. 13.019/2014, art. 39, VI); 

	15
	Certidão do Tribunal de Contas do Estado que comprove que a organização da sociedade civil não tenha entre seus dirigentes pessoa que tenha tido contas relativas a parcerias julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08(oito) anos (Lei nº 13.019, art. 39, VI);

	16
	Comprovante bancário de abertura de conta na Caixa Econômica Federal, isenta de tarifa bancária, especificamente para o Termo de Fomento, a ser apresentado até o momento de encaminhamento dos autos para outorga (Lei n. 13.019/2014, art. 51);

	17
	Plano de Trabalho conforme modelo disponibilizado pela Secretaria de Administração e Finanças de Jaguaruna. Obs. O Plano de Trabalho deve ser entregue impresso e, para fins de registro interno da Secretaria de Administração e Finanças, enviado para o e-mail: gabineteprefeito@jaguaruna.sc.gov (Lei n. 13.019/2014, art. 22);

	18
	Declaração que comprove possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante (Lei n. 13.019/2014, art. 33, V, "b");

	19
	Declaração que comprove possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas (Lei n. 13.019/2014, art. 33, V, "c");

	20
	Declaração de que a Entidade não tenha como dirigente membro de Poder ou Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental em que será celebrado o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau ( Lei n. 13.019/2014, art. 39, III);

	21
	Declaração do contador responsável pela escrituração contábil da entidade (Lei n. 13.019/2014, art. 33, IV);

	22
	Declaração de que a entidade se compromete em aplicar os recursos repassados de acordo com a Lei n. 13.019/2014 e de que prestará contas de acordo com a Lei n. 13.019/2014 e de acordo com a Instrução Normativa N.TC 14/2012 do TCE-SC.



	RELAÇÃO DE DOCUMENTOS – ATIVIDADES INTERNAS DO SETOR DE REPASSES:

	23
	Relatório contábil demonstrando que a entidade está em dia com as prestações de contas anteriores e não possui débitos com a Prefeitura;

	24
	Nota de Bloqueio comprovando que existe prévia dotação orçamentária para execução da parceria (Lei n. 13.019/2014, art. 35, inciso II);

	25
	Comprovação de que entidade é regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social – conferir no estatuto (Lei n. 13.019/2014, art. 33, inciso I);

	26
	Aprovação expressa do Plano de Trabalho (Lei n. 13.019/2014, art. 35, inciso VI);

	27
	[bookmark: _GoBack]Instituição da Comissão de Seleção através de portaria ou demonstração dos requisitos dos arts. 30 ou 31 da Lei n. 13.019/2014, tais como: *comprovação de que as atividades são voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e assistência social e que são executadas por organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política; * demonstração de que o objeto da parceria constitui incumbência prevista em acordo, ato ou compromisso internacional, no qual sejam indicadas as instituições que utilizarão os recursos; *demonstração que a parceria decorre de transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária (Lei n. 13.019/2014, art. 27, § 1o);

	28
	Justificativa expressa do administrador público pela ausência de realização de chamamento público (hipóteses dos arts. 30 e 31 da Lei n. 13.019/2014);

	29
	Elaboração do Parecer Jurídico (Lei n. 13.019/2014, art. 35, inciso VI);

	30
	Elaboração do Parecer Técnico (Lei n. 13.019/2014, art. 35, inciso V);

	31
	Designação do Gestor da Parceria por meio de portaria (Lei n. 13.019/2014, art. 35, inciso V, alínea g);

	32
	Instituição da Comissão de Monitoramento e Avaliação através de portaria (Lei n. 13.019/2014, art. 35, inciso V, alínea h).




	EM CASO DE CONSTRUÇÃO OU REFORMA:

	1
	Certidão emitida pelo Cartório de Registro de Imóveis comprovando a propriedade plena do imóvel com data não superior a trinta dias, nos casos em que o repasse tiver como objeto a execução de obras ou benfeitorias no mesmo, inclusive para a contratação de projeto arquitetônico;

	2
	Projeto básico, conforme definido na Lei Federal sobre licitações e contratos, que poderá ser dispensado pela autoridade competente no caso de objeto padronizado;

	3
	ARTs e alvarás de licença necessários à realização de obras, expedidos pelos órgãos municipais competentes;

	4
	Registro fotográfico da situação por ocasião do pedido, em se tratando de reforma, supressão ou acréscimo;

	5
	Licença ambiental prévia e, se for o caso, outras licenças expedidas pelos órgãos ambientais competentes, quando o contrato envolver obras, instalações ou serviços que exijam estudos ambientais, conforme previsto na legislação federal e estadual aplicável.




	EM CASO DE AQUISIÇÃO:

	1
	Em caso de aquisição de imóvel apresentar compromisso de compra e venda do Imóvel;

	2
	Em caso de aquisição de equipamentos, automóvel, etc, apresentar 03 (três) orçamentos.
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